
As primeiras famílias que iniciaram a colonização e a fundação da vila de Salto do Lontra chegaram a região 

por volta de 1951. Seus primeiros habitantes: Nicolau Inácio, Benjamim Baggio e Estevão Dorigon ergueram 

a primeira capela no núcleo que começava a se formar, denominada Nossa Senhora Aparecida. Aberto o 

caminho, novas famílias foram chegando. Eram descendentes de alemães, italianos e poloneses vindos do 

Rio Grande do Sul e de Santa Catarina.  

Em 1961 a vila é elevada à categoria de distrito, pertencente à Francisco Beltrão. Três anos depois é criado o 

município de Salto do Lontra no dia 18 de fevereiro de 1964. 
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A INSTALAÇÃO DA COMARCA 

A comarca de Salto do Lontra foi criada pela Lei Estadual nº 8.280 de 24 de janeiro de 1986 e instalada 

no dia 1º de agosto de 1986, de acordo com a Portaria nº 912/1986. O primeiro Juiz de Direito titular da 

nova comarca foi o Dr. Stewalt Camargo Filho. De entrância inicial compreende, além da sede, os 

Serviços Distritais de Nova Prata do Iguaçu e Nova Esperança do Sudoeste. 

O Foro Judicial é composto de Juízo Único e Ofício de Distribuidor, Contador, Partidor, Avaliador e 

Depositário Público. 

O Foro Extrajudicial é composto por: Tabelionato de Notas acumulando precariamente o Tabelionato de 

Protesto de Títulos; Serviço de Registro de Imóveis; e Serviço de Registro Civil das Pessoas Naturais 

acumulando precariamente o Serviço de Registro de Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas.1 
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